
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709066 - DF (2024/0276533-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SA PUBLICIDADE E REPRESENTACOES LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS CAVALCANTE FERREIRA - DF032485
AGRAVADO : DELTA PUBLICIDADE S A 
AGRAVADO : LIBNET COMUNICACAO INTERATIVA LTDA 
AGRAVADO : MODELO RADIO FM LTDA 
AGRAVADO : RADIO LIBERAL LTDA 
AGRAVADO : TELEVISAO LIBERAL SA 

ADVOGADOS :
BETHANIA DO SOCORRO GUIMARAES BASTOS CAVALEIRO DE
MACEDO - PA011084
PETERSON PEDRO SOUZA E SOUSA - PA030270
TAYNA REGINA NEVES NOGUEIRA - SP312576

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENCIAMENTO  DE
PUBLICIDADE.  DOCUMENTOS  JUNTADOS  EM  RÉPLICA.  PROVA
DOS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DA  AUTORA.
PRECLUSÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
1. Havendo o Tribunal de origem concluído, com base nos elementos de prova
dos autos,  que os documentos apresentados com a réplica destinavam-se à
prova  dos  fatos  constitutivos  do  direito  alegado  pela  autora  na  petição
inicial, e não à contraposição de fatos novos suscitados pela parte contrária em
contestação, a infirmação de tal conclusão exigiria necessariamente o reexame
do conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
2.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação  não  permite  a  exata  compreensão  da  controvérsia,  por
incidência  analógica  do  enunciado  da  Súmula  n.  284  do  Supremo Tribunal
Federal, sendo insuficiente a mera indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, desacompanhada da demonstração objetiva de que forma o acórdão
recorrido teria incorrido em sua ofensa.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709066 - DF(2024/0276533-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SA PUBLICIDADE E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : VINÍCIUS CAVALCANTE FERREIRA - DF032485
AGRAVADO : DELTA PUBLICIDADE S A
AGRAVADO : LIBNET COMUNICACAO INTERATIVA LTDA
AGRAVADO : MODELO RADIO FM LTDA
AGRAVADO : RADIO LIBERAL LTDA
AGRAVADO : TELEVISAO LIBERAL SA
ADVOGADOS : BETHANIA DO SOCORRO GUIMARAES BASTOS CAVALEIRO

DE MACEDO - PA011084
PETERSON PEDRO SOUZA E SOUSA - PA030270
TAYNA REGINA NEVES NOGUEIRA - SP312576

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. AGENCIAMENTO DE
PUBLICIDADE. DOCUMENTOS JUNTADOS EM RÉPLICA. PROVA
DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DA AUTORA.
PRECLUSÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. .  SÚMULA N. 284/STF
1. Havendo o Tribunal de origem concluído, com base nos elementos de
prova dos autos, que os documentos apresentados com a réplica destinavam-
se à prova dos fatos constitutivos do direito alegado pela autora na petição
inicial, e não à contraposição de fatos novos suscitados pela parte contrária
em contestação, a infirmação de tal conclusão exigiria necessariamente o
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
2. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permite a exata compreensão da controvérsia, por
incidência analógica do enunciado da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal, sendo insuficiente a mera indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, desacompanhada da demonstração objetiva de que forma o acórdão
recorrido teria incorrido em sua ofensa.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por SA PUBLICIDADE E
REPRESENTACOES LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria
que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe provimento
nesta extensão (fls. 705-713).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim
ementado (fl. 547):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AGENCIAMENTO DE
PUBLICIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS.
DOCUMENTOS JUNTADOS EM RÉPLICA.
IMPOSSIBILIDADE. DOCUMENTOS
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO E À
PROVA DAS ALEGAÇÕES DA PARTE. CPC,   ART. 320

 434. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO-C/C
SURPRESA. NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO CONFIGURADA.
1. O recurso questiona a matéria fática e demonstra
adequadamente os motivos pelos quais a sentença deve ser
reformada. Assim, presente impugnação, ainda que
concisa, afasta-se a alegada afronta ao princípio da
dialeticidade (CPC,  II e III). Precedentes deste art. 1.010,
Tribunal. Preliminar rejeitada.
2. Compete ao autor provar os fatos constitutivos de seu
direito e ao réu os fatos impeditivos, modificativos e
extintivos do direito do autor (CPC, . art. 373)
3. Não se conhece de documentos juntados em réplica
quando, inexistindo qualquer justificativa para tanto (CPC,

 parágrafo único), trata-se de documentosart. 435,
indispensáveis à propositura da ação e destinados a provar
as alegações da parte autora (CPC, arts. 320 e 434).
4. “A aplicação do princípio da não surpresa não impõe (...)
ao julgador que informe previamente às partes quais os
dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da
causa. O conhecimento geral da lei é presunção jure et de
jure . (...)” (AgInt no R Esp n.  relatora1.701.258/SP,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

 D Je de .23/10/2018,  29/10/2018)
5. Recurso conhecido e não provido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 585-595).
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a análise do recurso

especial não exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, sendo
inaplicável a . Súmula n. 7/STJ

Aduz, ainda, que o recurso especial delimitou de forma clara e específica as
razões pelas quais o acórdão recorrido violou os dispositivos legais indicados, o que
impõe o afastamento da . Súmula n. 284/STF
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Pugna, ao final, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 728-733).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia a verificar se o recurso especial apresenta

fundamentação suficiente que permita seu conhecimento, bem como se sua análise
implica ou não o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 

Como se constata, a agravante alega, nas razões do recurso especial, que o
acórdão recorrido violou o disposto nos arts. 5º, 7º, 319, IV, 350 e 435 do CPC, ao não
admitir como meio de prova os documentos juntados com a réplica, eis que foram
apresentados nessa oportunidade para se contrapor aos apresentados pela parte
adversa na contestação.

O acórdão recorrido apresenta a seguinte fundamentação, na parte que
interessa a este recurso (fl. 552):

 
28. Ainda que o CPC possibilite a juntada de documentos
após a inicial ou a contestação, o faz em hipóteses
específicas: quando na contestação o réu alegar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor
(CPC,  ou quando se tratar de documentos novos, art. 350)
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos
articulados (CPC, . art. 435)
29. Por, supostamente, tratar-se de prova da prestação do
serviço cujo pagamento ora se requer, os documentos
juntados em réplica deveriam ter instruído a petição inicial.
Ou seja, são documentos indispensáveis à propositura da
ação e destinados a provar suas alegações (CPC,  e art. 320

. Não há justificativa para sua juntada após aart. 434)
contestação.

 
Portanto, tendo o Tribunal de origem concluído que os documentos

apresentados com a réplica eram pertinentes à prova dos fatos constitutivos do
direito alegado pela autora na petição inicial da ação, e não para contrapor fatos

, os argumentos utilizadosalegados pela parte contrária em contestação
pela recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante reexame de
matéria fático-probatória, procedimento vedado a esta Corte, em razão do óbice da

.Súmula n. 7/STJ
Cito precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
DOCUMENTO ESSENCIAL NÃO JUNTADO
OPORTUNAMENTE. TERMO ADITIVO FIRMADO
EM 2010 E EM POSSE DA PARTE AUTORA ANTES
DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA EM 2018.
INAPLICABILIDADE DO  DO CPC. ART. 435
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO NOVO. PRECLUSÃO
CONFIGURADA.
1. Não procede a alegação de decisão surpresa (arts. 4º, 5º,
6º, 9º e 10 do CPC), pois o Tribunal estadual consignou
que, embora o termo aditivo tenha sido formalmente
recebido, sua valoração negativa decorreu da prerrogativa
do julgador (art. 371 do CPC), estando a parte previamente
ciente da controvérsia em torno da renegociação da dívida.
2. Inexiste violação ao  do CPC. A jurisprudência art. 435
do STJ admite a juntada posterior apenas de documentos
novos ou destinados a contrapor provas adversas, hipóteses
não configuradas, já que o aditivo era pré-existente e
indispensável à propositura da ação.
3. Não se caracteriza negativa de prestação jurisdicional
(arts. 489 e 1.022 do CPC), pois o acórdão enfrentou os
pontos relevantes, concluindo pela indispensabilidade do
termo aditivo e pela ocorrência da preclusão temporal. O
simples descontentamento da parte não traduz omissão.
4. Afasta-se a apontada violação aos arts. 104, 107 e 394
do Código Civil, pois a mora e os valores cobrados
decorriam da renegociação formalizada no aditivo,
documento não apresentado no momento oportuno.
5. Incidência da Súmula 7 STJ.
Necessidade de revolvimento fático-probatório para
infirmar a conclusão da instância ordinária e alinhamento
do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.
6. Incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por
deficiência de fundamentação e ausência de impugnação de
todos os fundamentos autônomos do acórdão.
7.
Incidência da Súmula 126 do STJ, diante da existência de
fundamento constitucional autônomo (art. 5º, LIV e LV, da
CF) não impugnado por recurso extraordinário.
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 2.854.723/AL
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 27/10/2025,

)30/10/2025.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS
MORAIS. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
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2. No caso concreto, a revisão das conclusões do acórdão
recorrido, quanto à falta de verossimilhança nas alegações
da parte recorrente, a ensejar a inversão do ônus da prova,
e à inexistência de danos morais, implicaria reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no , relator AREsp n. 1.988.871/SP
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em  DJe de ) 30/5/2022,  2/6/2022.

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.
NEGATIVA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
MANIFESTAÇÃO INTEMPESTIVA. PRECLUSÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE.

. REVISÃO. .SÚMULA 83/STJ  SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A análise de suposta ofensa a dispositivos
constitucionais compete exclusivamente ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  III, da  art. 102, CF/1988,
sendo defeso o seu exame no âmbito de recurso especial,
ainda que para fins de prequestionamento, conforme
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "preclui
o direito à prova se a parte, intimada para especificar as
que pretendia produzir, não se manifesta oportunamente, e
a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção de
provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na
fase de especificação" (AgInt no AgInt no

, Rel. Ministro Marco Buzzi, QuartaAREsp 1737707/SP
Turma, julgado em  DJe . Aplicação da 30/8/2021,  2/9/2021)

.Súmula 83/STJ
3. Reverter as conclusões da instância originária - no
sentido da preclusão e ausência de cerceamento de defesa -
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que se mostra impossível em razão da natureza
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.048.388/RS
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022,
DJe de ) 18/11/2022.

 
 

Por fim, também não merece conhecimento o recurso especial visto que
a recorrente não demonstrou de que forma os artigos indicados teriam sido violados,
incidindo, por analogia, o teor da : "É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, cito:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO,
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
211 STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. PENHORA DE IMÓVEL
RURAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CABIMENTO.
HARMONIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO
STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7
DO STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não
foi  apreciada pelo Tribunal a quo" )(Súmula 211/STJ
2. Se as questões trazidas a julgamento foram decididas,
pelo Tribunal de origem, mediante fundamentação clara e
suficiente, sem omissões, obscuridades ou contradições,
deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º,
inciso IV, e 1.022, incisos I e II, do Código de Processo
Civil.
3. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência
de sua fundamentação impedir a exata compreensão da
controvérsia ).(Súmula 284/STF
4. "Os embargos de terceiro consubstanciam a via
processual adequada àquele que, não sendo parte no
processo, tenha por propósito afastar a contrição judicial
que recaia sobre o bem do qual seja titular ou que exerça a
correlata posse" , Rel. Ministro(REsp 1.743.088/PR
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe de . 12/3/2019,  22/3/2019)
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida" ).(Súmula 83/STJ
6. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria
fáticoprobatória. Incidência da Súmula
7 do Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 1.932.807/MS
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/8/2022,

)12/8/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE
DIREITOS SOBRE BEM LITIGIOSO. POSSE DIRETA.
NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
VIOLADOS. . AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STF.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO
RECURSO ESPECIAL. . ÔNUS DA SÚMULA 283/STF
PROVA. REEXAME DE PROVA. . SÚMULA 7/STJ
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS.
CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal
supostamente violados impede a abertura da instância
especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal.
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2. A alegação de ofensa a dispositivos legais, sem a
particularização da violação pelo aresto recorrido, implica
deficiência de fundamentação, conforme pacífico
entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir a

.Súmula 284/STF
3. Não enseja a interposição de recurso especial matéria
que não tenha sido ventilada no aresto atacado e sobre a
qual, embora tenham sido opostos embargos de declaração,
o órgão julgador não se pronunciou e a parte interessada
não alegou ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
5. O Tribunal de origem, mediante exame dos
elementos  informativos da demanda, concluiu que não
houve a comprovação da boa-fé e da posse legítima, cujos
ônus probatórios eram da parte agravante.
6. Infirmar as conclusões do julgado no sentido de que a
parte agravada se desincumbiu do ônus de comprovar suas
alegações demandaria o revolvimento do suporte
fáticoprobatório dos autos, o que encontra vedação na
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
7. Tendo em vista que, sob a égide do , o CPC/2015
acórdão recorrido deu provimento à apelação,
estabelecendo honorários sucumbenciais, é cabível a
majoração dos honorários, nos termos do  § 11, do art. 85,
Diploma Processual Civil.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Raul AREsp n. 1.731.902/DF
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/12/2021,

)16/12/2021.
 
Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.709.066 / DF
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SA PUBLICIDADE E REPRESENTACOES LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS CAVALCANTE FERREIRA - DF032485
AGRAVADO : DELTA PUBLICIDADE S A 
AGRAVADO : LIBNET COMUNICACAO INTERATIVA LTDA 
AGRAVADO : MODELO RADIO FM LTDA 
AGRAVADO : RADIO LIBERAL LTDA 
AGRAVADO : TELEVISAO LIBERAL SA 
ADVOGADOS : BETHANIA DO SOCORRO GUIMARAES BASTOS CAVALEIRO DE

MACEDO - PA011084
PETERSON PEDRO SOUZA E SOUSA - PA030270
TAYNA REGINA NEVES NOGUEIRA - SP312576

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SA PUBLICIDADE E REPRESENTACOES LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS CAVALCANTE FERREIRA - DF032485
AGRAVADO : DELTA PUBLICIDADE S A 
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AGRAVADO : LIBNET COMUNICACAO INTERATIVA LTDA 
AGRAVADO : MODELO RADIO FM LTDA 
AGRAVADO : RADIO LIBERAL LTDA 
AGRAVADO : TELEVISAO LIBERAL SA 
ADVOGADOS : BETHANIA DO SOCORRO GUIMARAES BASTOS CAVALEIRO DE

MACEDO - PA011084
PETERSON PEDRO SOUZA E SOUSA - PA030270
TAYNA REGINA NEVES NOGUEIRA - SP312576

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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